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"Altera a Lei no. 14.485, de 19 de julho 

de 2007, com a finalidade de incluir no 

CLAUDIt1H0 DE SOUZA 	 Calendário Oficial de Eventos da Cidade 

de São. Paulo o Dia das Cidades pela 

Vida, -  Contra a Pena .  de Morte a ser 	t:Y) 
comemorado no dia 30 de novembro, e 	l' 

dá outrasprovidências."  

A Câmara Municipal de Sao Paulo  DECRET A: 

Art. 1 °  Fica acrescido inciso ao art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, ' 

com a seguinte redação: 

" — 30 de novernbrO: 

o Dia das Cidades pela Vida, Contra a Pena de Morte a ser comemorado com o 

objetivo de disseminar o movimento do reconhecimento dos direitos humanos no 

âmbito local, nacional e internacional." 

Art. 2°  Esta Lei' entra em vigor na data *de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

.SaIa das Sessões, 

FLORIANO PESARO 

Vereador — PSDB 

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO 

- 2 8 FEV 2012 
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JUSTIFICATIVA  

presente projeto de lei tern por objetivo incluir no Calendário oficial da 

Cidade de São Paulo o Dia das Cidades pela Vida, contra a pena de morte, a ser - 

comemorado anualmente, no dia 30 de novembro. 

Primeiramente, vale ressaltar que o Brasil, estando em um movimento 

histórico  de consolidação de sua democracia, desde o fim da ditadura militar, em 

especial' após a Constituição Federal Cidadã de 1988; vem lutando para que 

cessem as penas e tratamentos cruéis e degradantes aos presos e demais 

pessoas em custódia  das  autoridades policiais. Nesse sentido, o Brasil 

estabeleceu, em sua carta constitucional, a - proibição da, pena de morte e outras 

penas degradantes, e acolheu em seu ordenamento  jurídico  a Convenção 

Americana sobre Direitos Humanos (Pacto de sacs José da Costa Rica), de 22 de 

novembro de 1969, em 1992; e o Protocolo Adicional à Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos Referente a Abolição da Pena de .  Wile, adotado em s 

Assunção, em 8 de junho de.  1990, assinado pelo Brasil em 7 de junho de 1994, 

dentre outros. 

No entanto, sabemos que as violações ao direito à vida, A integridade  física, 

segurança, A liberdade e A dignidade humana ainda ocorrem em nosso território 

e em nossa cidade, de maneira arbitrAiia, em  flagrante contrariedade ao Estado 

de Direito. Nesse sentido, é de extrema relevância no âmbito nacional a 
, 

recentemente criada Comissão da Verdade, que resgatará a memória do povo 

brasileiro ao longo dos chamados, não por acaso, anos de chumbo e outros 

períodos  ditatoriais que, esquecidos e mantidos no ocultamento, dificultaram que 
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se lidasse com o passado de maneira apropriada, corn base na  memória e no 

entendimento. Antes mesmo da Comissão da Verdade; as negociações entre o 

Poder Público, a sociedade civil e os familiares das vitimas possibilitaram que o 

Estado assumisse a responsabilidade pelos crimes, reconhecesse oficialmente 

grande parte das mortes e indenizasse as vitimas e as  famílias.  Espera-se, assim, 

que a Comissão da Verdade possa ter um- impacto no presente e no futuro 

brasileiro, especialmente em relação A violência por parte de alguns agentes 

estatais. 

No  âmbito  municipal, a adesão ao movimento internacional Cidades pela 

Vida, contra a pena de morte será um passo importante no movimento do 

reconhecimento dos direitos humanos no âmbito local, nacional e 

internacional, considerando que sacs Paulo é uma cidade à qual os olhos do 

mundo Começam a se voltar. Nesse sentido, devemos destacar a visita 

Comissão Municipal de Direitos Humanos da presidente do Comitê 

Internacional contra o Apedrejamento, a iraniana Mina Ahadi, que solicitou o 

‘apoio da Cidade de Sao Paulo para o seu movimento, que luta contra uma 

das formas mais brutais e degradantes da pena de  morte - 	seria urna 

grande oportunidadé de atendermos ao seu pedido. 

No dia 30 de novembro de todo ano, data eleita para a comemoração (dia 

da  abolição  da pena de morte em 1786 no Ducado da Toscana) são iluminados, 

de forma especial, monumentos simbólicos em mais de 1400 cidades do mundo, 

celebrando o dia das Cidades pela Vida, contra a pena de morte. 

A esta iniciativa da Comunidade de Sant' Egidio de Roma  aderem:  1.428 

cidades; 87 paises e 66 capitais. Na cidade de Sao Paulo, em 30 de novembro de 

2011, foi iluminado, pela primeira vez; o edificio da Faculdade de Direito da 
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Universidade de São Paulo, no Largo São Francisco, pelo seu cardter histórico de 

centro de  ensino  e. pesquisa sobre direitos humanos, o que representa grande. 

afinidade corn os ideais do  movimento,  de interesse público. 

. Vale dizer que o movimento Cidades pela Vida, contra a pena de' morte é 

carregado de tamanho significado e simbologia, que o apoio da sociedade Civil, da 

Universidade Pública, dó Poder Legislativo Municipal e do Poder Público Municipal - 

são indispensáveis para que possamos conferir um cardter realmente público As 

ag6es propostas pela Comunidade de Sant'Egidio. 

Fazendo do ato de  iluminação  de monumentos simbólicos, nos dias 30 de 

novembro de todo ano, um momento também de diálogo, de palavra e de agar) 

politica contra todo tipo de violência que pretende silenciar as vozes e eliminar o 

outro corno forma de melhoria da sociedade. 

Déssa forma, justifica-se a importância da inclusão do dia 30 de novembro 

no calendário da Cidade de sad Paulo, como o dia das Cidades pela vida, contra 

a pena de morte. 

Expostas assim as razões de minha iniciativa, submeto o assunto a essa 

Casa de Leis e solicito o apoio dos Nobres Ver 	res para a sua  aprovação. 

FLORIANO PESARO 

Vereador — PSDB 
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Req. 100.99.6 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N° 0054/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.spsiov.br/leqislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seu artigo 1°,inciso Ill, 
e seu artigo 5°, "caput" e inciso XLVII,  alínea  "a"; 

- Decreto-Lei Federal n° 1.001, de 21 de outubro de 1969, que institui o Código Penal 
Militar, especialmente seus artigos 55,  alínea  "a", e 56; 

- Decreto n° 2.754, de 27 de agosto de 1998,que promulga o Protocolo Adicional 
convenção Americana sobre Direitos Humanos referentes à Abolição da Pena de 
Morte, adotado em  Assunção,  em 8 de junho de 1990, e assinado pelo Brasil em 7 de 
junho de 1994; 

- Lei Estadual n° 9.067, de 2 de fevereiro de 1995, que institui a "Semana dos Direitos 
Humanos", a ser comemorada , anualmente, na semana que contenha o dia 21 de 
abril, especialmente seu artigo 1° que determina a realização nos estabelecimentos de 
ensino de debates sobre Direitos Humanos e Pena de Morte; 

- Lei Orgânica do  Município,  especialmente seus artigos 237 e 238; 

- Lei Municipal n° 13.292, de 14 de janeiro de 2002, que institui, no  Município  de São 
Paulo, a Comissão Municipal de Direitos Humanos, criado pelo artigo 238 da Lei 
Orgânica do  Município  de São Paulo, e  dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.485,de 19 de julho de 207,que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas,eventos e feriados do  Município  de São Paulo, e dá 
outras providências, especialmente seu artigo 7°, incisos XLII ( 1° de  março — Dia da 
Valorização da Vida); LXXXIII (8 de maio — Dia de Recordação dos Heróis e Mártires 
da Segunda Guerra Mundial); CLXXXI (28 de agosto a 5 de setembro — Semana em 
Defesa da Democracia e dos Direitos Humanos). 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

Envio para a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, de acordo com despacho do Sr. Presidente de fls.01. 

Cai 
Procurador 

arce 
uperm 

ão Paulo, 2 de março de 2012 

e Carvalho Giannini 
do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Constituição 	 Page 1 of 163 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no 3° do art. 5° 

iNDICE  TEMÁTICO  

Texto compilado 

PREAMBULO 

Nós,  representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício  dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a  justiça  como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacifica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO  I 
Dos  Princípios  Fundamentais 

Art. 1° A Republica Federativa do Brasil, formada pela união  indissolúvel  dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado  Democrático  de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II  - a cidadania; 

Ill - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo  político.  

Parágrafo único.  Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta  Constituição.  

Art. 2° Sao Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidaria; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

Ill - erradicar a pobreza e a marginalizagão e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raga, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm 	 2/3/2012 



raffia n° 	 ciL 

- Constituição 	 Page 2 of 163 

Art. 4° A Republica Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: 

I - independência nacional; 

II  - prevalência dos direitos humanos; 

Ill - autodeterminação dos povos; 	 Proc.s,nk /r.°  
Fefrej a 

IV - não-intervenção; 	 Ret-I  

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacifica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

X - concessão de asilo politico. 

Parágrafo  único.  A Republica Federativa do Brasil buscará a integração  econômica, política,  social e 
cultural dos povos da América Latina, visando  à  formação de uma comunidade latino-americana de nações. 

TÍTULO  II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPITULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no Pais a inviolabilidade do direito à vida, A liberdade, à igualdade, á segurança e 
á propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV - 6 livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, 
moral ou à imagem; 

VI - 6 inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre  exercício  dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII - 6 assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares 
de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou  política,  
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei; 

IX - 6 livre a expressão da atividade intelectual,  artística,  cientifica e de comunicação, independentemente 
de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm 	 2/3/2012 
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a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 	 Voina n° 
j 

d) prestação social alternativa; 	 , Prrtro,.., ,0  

e) suspensão ou  interdição  de direitos; 

XLVII - não  haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 

b) de  caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena sera cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade 
e o sexo do apenado; 

XLIX - é assegurado aos presos o respeito  à integridade  física e moral; 

L - as presidiarias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos durante o 
período  de amamentação; 

LI - nenhum brasileiro sera extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da 
naturalização, ou de comprovado envolvimento em trafico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da 
lei; 

LII - não sera concedida extradição de estrangeiro por crime politico ou de opinião; 

LIII - ninguém sera processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios  ilícitos; 

LVII - ninguém sera considerado culpado até o transito em julgado de sentença penal condenat6ria; 

LVIII - o civilmente identificado não sera submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas 
em lei; (Regulamento).  

LIX - sera admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal; 

LX - a lei s6  poderá  restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o 
interesse social o exigirem; 

LXI - ninguém sera preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade 
judiciaria competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente e  à  família  do preso ou à pessoa por ele indicada; 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Constituicao/Constitui%C3%A7ao.htm 	 2/3/2012 
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Código  Penal Militar 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da  Aeronáutica  Militar, usando das atribuig s que 
lhes confere o art. 3° do Ato Institucional n° 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o § 1° do art. 2°, 
do Ato Institucional n° 5, de 13 de dezembro de 1968, decretam: 

CÓDIGO  PENAL MILITAR 

PARTE GERAL 

LIVRO  ÚNICO  

TITULO I 

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL MILITAR 

Principio de legalidade 

Art. 1° Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. 

Lei supressiva de  incriminação 

Art. 2° Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar crime, cessando, em 
virtude dela, a própria vigência de sentença condenat6ria irrecorrivel, salvo quanto aos efeitos de natureza 
civil. 

Retroatividade de lei mais benigna 

1° A lei posterior que, de qualquer outro modo, favorece o agente, aplica-se retroativamente, ainda 
quando  já tenha sobrevindo sentença condenatória irrecorrivel. 

Apuração da maior benignidade 

2° Para se reconhecer qual a mais favorável, a lei posterior e a anterior devem ser consideradas 
separadamente, cada qual no conjunto de suas normas  aplicáveis  ao fato. 

Medidas de segurança 

Art. 3° As medidas de segurança regem-se pela lei vigente ao tempo da sentença, prevalecendo, 
entretanto, se diversa, a lei vigente ao tempo da execução. 

Lei excepcional ou  temporária 

Art. 4° A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período  de sua duração ou cessadas as 
circunstancias que a determinaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência. 

Tempo do crime 

Art. 5° Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o do 
resultado. 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/decreto-lei/De11001.htm 
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3° A pena é atenuada com relação ao agente, cuja participação no crime 6 de s 

Cabeças  

4°  4° Na prática de crime de autoria coletiva necessária, reputam-se cabeça 
instigam ou excitam a 	ação. 

rolha n° 

iii6Pr'aeicliest:iting3e71,•CiprIo cam,1 
Fc.rreira 

:•••••-•-•••■ •,,o ,,,  

5° Quando o crime 6 cometido por inferiores e um ou mais oficiais, são 6stes considerados  dabeças, 
assim como os inferiores que exercem  função  de oficial. 

Casos de impunibilidade 

Art. 54. 0 ajuste, a  determinação  ou instigação e o auxilio, salvo disposição em contrário, não são 
puníveis  se o crime não chega, pelo menos, a ser tentado. 

TITULO V 

DAS PENAS 

CAPITULO I 

DAS PENAS PRINCIPAIS 

Penas principais 

Art. 55. As penas principais são: 

a) morte; 

b) reclusão; 

c) detenção; 

d) prisão; 

e) impedimento; 

f) suspensão do  exercício  do pOsto, graduação, cargo ou função; 

g) reforma. 

Pena de morte 

Art. 56. A pena de morte 6 executada por fuzilamento. 

Comunicação 

Art. 57. A sentença definitiva de  condenação  à morte 6 comunicada, logo que passe em julgado, ao 
Presidente da República, e não pode ser executada senão depois de sete dias  após  a comunicação. 

Parágrafo  único. Se a pena 6 imposta em zona de operações de guerra, pode ser imediatamente 
executada, quando o exigir o intertsse da ordem e da disciplina militares. 

Mínimos e máximos genéricos 

Art. 58. 0  mínimo  da pena de reclusão é de um ano, e o máximo de trinta anos; o mínimo da pena de 
detenção 6 de trinta dias, e o máximo de dez anos. 

Pena até dois anos imposta a militar 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/decreto-lei/De11001.htm 	 2/3/2012 
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Folha re 

ProcesJI n° tt 
a) reincide pela segunda vez na prática de crime doloso da mesma nat 	iWiligal-fiSia ra? i 

de liberdade em  período  de tempo não superior a cinco anos, descontado 4<treteiiit‘&ezumprina o de 
pena; 

Habitualidade  reconhecível  pelo juiz 

b) embora sem condenação anterior, comete sucessivamente, em período de tempo não superior a 
cinco anos, quatro ou mais crimes dolosos da mesma natureza,  puníveis  com pena privativa de liberdade, e 
demonstra, pelas suas condições de vida e pelas  circunstâncias  dos fatos apreciados em conjunto, 
acentuada inclinação para tais crimes. 

Criminoso por tendência 

3° Considera-se criminoso por tendência aquêle que comete  homicídio,  tentativa de  homicídio  ou lesão 
corporal grave, e, pelos motivos determinantes e meios ou modo de execução, revela extraordinária torpeza, 
perversão ou malvadez. 

Ressalva do art. 113 

4° Fica ressalvado, em qualquer caso, o disposto no art. 113. 

Crimes da mesma natureza 

5° Consideram-se crimes da mesma natureza os previstos no mesmo dispositivo legal, bem como os 
que, embora previstos em dispositivos diversos, apresentam, pelos fatos que os constituem ou por seus 
motivos determinantes, caracteres fundamentais comuns. 

Concurso de crimes 

Art. 79. Quando o agente, mediante uma so ou mais de uma  ação  ou omissão, pratica dois ou mais 
crimes,  idênticos  ou não, as penas privativas de liberdade devem ser unificadas. Se as penas são da mesma 
espécie,  a pena  única  6 a soma de todas; se, de espécies diferentes, a pena  única e a mais grave, mas com 
aumento correspondente á metade do tempo das menos graves, ressalvado o disposto no art. 58. 

Crime continuado 

Art. 80. Aplica-se a regra do artigo anterior, quando o agente, mediante mais de uma  ação  ou omissão, 
pratica dois ou mais crimes da mesma espécie e, pelas condições de tempo, lugar, maneira de execução e 
outras semelhantes, devem os subseqüentes ser considerados como  continuação  do primeiro. 

Parágrafo  único.  Não há crime continuado quando se trata de fatos ofensivos de bens  jurídicos  
inerentes a pessoa, salvo se as  ações  ou omissões sucessivas são dirigidas contra a mesma vitima. 

Limite da pena unificada 

Art. 81. A pena unificada não pode ultrapassar de trinta anos, se 6 de reclusão, ou de quinze anos, se 6 
de detenção. 

Redução facultativa da pena 

1° A pena unificada pode ser diminuída de um sexto a um quarto, no caso de unidade de  ação  ou 
omissão, ou de crime 	continuado. 

Graduação no caso de pena de morte 

2° Quando cominada a pena de morte como grau máximo e a de reclusão como grau minim, aquela 
corresponde, para o efeito de graduação, á de reclusão por trinta anos. 

2° Considera-se criminoso habitual aquele que: 
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?Vila n° 	 e.o 
Cálculo da pena aplicável A tentativa I 

 7 

5(.1 I 4  )--1 Proceso n°  
C".• re,r ,•()Ps-7. 

30  Nos crimes punidos com a pena de morte, esta corresponde A de rec:109di por,trAnta Anok"àr  
, cálculo da pena aplicável A tentativa, salvo disposição especial. 

Ressalva do art. 78, § 2°, letra b 

Art. 82. Quando se apresenta o caso do art. 78, § 2°, letra b,  fica sem aplicação o disposto quanto ao 
concurso de crimes idênticos ou ao crime continuado. 

Penas não privativas de liberdade 

Art. 83. As penas não privativas de liberdade são aplicadas distinta e integralmente, ainda que previstas 
para um s6 dos crimes concorrentes. 

CAPÍTULO Ill 

DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA 

Pressupostos da suspensão 

ele-setenta-ernesr elesele-ettle 

8-pfestmOre-cie-ettre-nite-Wrliftril-a-efelinereir: 

Art. 84 - A  execução  da pena privativa da liberdade, não superior a 2 (dois) anos, pode ser suspensa, 
por 2 (dois) anos a 6 (seis) anos, desde que: (Redação dada pela Lei n°6.544, de 30.6.1978)  

I - o sentenciado não haja sofrido no Pais ou no estrangeiro, condenação irrecorrivel por outro crime a 
pena privativa da liberdade, salvo o disposto no 1° do art. 71; (Redação dada pela Lei n° 6.544, de 
30.6.1978)  

II  - os seus antecedentes e personalidade, os motivos e as circunstancias do crime, bem como sua 
conduta posterior, autorizem a  presunção  de que não tornará a delinqüir. (Redação dada pela Lei n° 6.544, 
de 30.6.19781 

Restrições 

Parágrafo  único.  A suspensão não se estende As penas de reforma, suspensão do  exercício  do põsto, 
graduação ou função ou A pena  acessória,  nem exclui a aplicação de medida de segurança não detentiva. 

Condições 

Art. 85. A sentença deve especificar as condições a que fica subordinada a suspensão. 

Revogação  obrigatória  da suspensão 

Art. 86. A suspensão  é  revogada se, no curso do prazo, o beneficiário: 

I - 6 condenado, por sentença irrecorrivel, na Justiça Militar ou na comum, em razão de crime, ou de 
contravenção reveladora de má  índole  ou a que tenha sido imposta pena privativa de liberdade; 

II - não efetua, sem motivo justificado, a reparação do dano; 

III - sendo militar, 6 punido por infração disciplinar considerada grave. 
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Presidência da Repúblic roiha 
Subchefia para Assuntos Jurídico 	ti/ 	L 

process 
Sr.w.ia Maria S. F vrairo 

DECRETO N2  2.754, DE 27 DE AGOSTO DE 1998. 	 inri.t:3(2y 9,3 

Promulga o Protocolo Adicional  à  Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos Referente A 
Abolição da Pena de Morte, adotado em Assunção, 
em 8 de junho de 1990, e assinado pelo Brasil em 7 
de junho de 1994. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso VIII, da 
Constituição Federal, 

CONSIDERANDO que o Protocolo Adicional A Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
Referente à  Abolição da Pena de Morte foi adotado em Assunção, em 8 de junho de 1990, e assinado 
pelo Brasil em 7 de junho de 1994; 

CONSIDERANDO que o ato multilateral em epígrafe foi oportunamente submetido ao 
CONGRESSO NACIONAL, que o aprovou por meio do Decreto Legislativo n° 56, de 19 de abril de 1995; 

CONSIDERANDO que o Protocolo em tela entrou em vigor internacional em 28 de agosto de 1991; 

CONSIDERANDO que o Governo brasileiro depositou o Instrumento de Ratificação do referido 
Protocolo, em 13 de agosto de 1996, com a aposição de reserva, nos termos do Artigo II, no qual é 
assegurado aos Estados Partes o direito de aplicar a pena de morte em tempo de guerra, de acordo com 
o Direito Internacional, por delitos sumamente graves de caráter militar, passando o mesmo a vigorar, 
para o Brasil, em 13 de agosto de 1996; 

DECRETA: 

Art 10  0 Protocolo Adicional  à  Convenção Americana sobre Direitos Humanos Referente A Abolição 
da Pena de Morte, adotado em  Assunção,  em 8 de junho de 1990, e assinado pelo Brasil em 7 de junho 
de 1994, apenso por cópia ao presente Decreto, deverá ser executado e cumprido tão inteiramente como 
nele se contém. 

Art 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, em 27 de agosto de 1998; 1770  da Independência e 1100  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Luiz Felipe Lampreia 

Protocolo Adicional à  Convenção Americana sobre Direitos Humanos Referente à  Abolição da Pena de 
Morte 

(Adotado durante a XX Assembléia-Geral da Organização dos Estados Americanos, em Assunção, 
Paraguai, em 8 de junho de 1990) 

Preâmbulo  

Os Estados Partes neste Protocolo. 

CONSIDERANDO: 

Que o artigo 4 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece o direito A vida e restringe a 
aplicação da pena de morte; 

Que toda pessoa tem o direito inalienável de que se respeite sua vida, não podendo este direito ser 
suspenso por motivo algum; 

Que a  tendência  dos Estados americanos é favorável  à  abolição da pena de morte; 
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Que a aplicação da pena de morte produz conseqüências irreparáveis que impedem sanar o erro judicial 
e eliminam qualquer possibilidade de emenda e reabilitação do processado; 

Que a abolição da pena de morte contribui para assegurar proteção mais efetiva do direito à vida; 

Que é necessário chegar a acordo internacional que represente um desenvolvimento progressivo da 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos; 

Que Estados-Partes na Convenção Americana sobre Direitos Humanos expressaram seu propósito de se 
comprometer mediante acordo internacional a fim de consolidar a prática da não-aplicação da pena de 
morte do continente americano, 

Convieram em assinar o seguinte: 
ProcesL n°51( I 

Req. 100.096 
Protocolo Convenção Americana sobre Direitos Humanos Referente ã Abolição da Pena griAbi kilaria S. Fri -rPira lb 

Artigo 1 

Os Estados-Partes neste Protocolo não aplicarão em seu território a pena de morte a nenhuma pessoa 
submetida a sua jurisdição. 

Artigo 2 

1. Não será admitida reserva alguma a este Protocolo. Entretanto, no momento de ratificação ou adesão, 
os Estados-Partes neste instrumento poderão declarar que se reservam o direito de aplicar a pena de 
morte em tempo de guerra, de acordo com o Direito Internacional, por delitos sumamente graves de 
caráter militar. 

2. 0 Estado-Parte que formular essa reserva deverá comunicar ao Secretário-Geral da Organização dos 
Estados Americanos, no momento da ratificação ou adesão, as disposições pertinentes de sua legislação 
nacional aplicáveis em tempo de guerra a que se refere o parágrafo anterior. 

3. Esse Estado-Parte notificará o Secretário-Geral da Organização dos Estados Americanos de todo 
inicio ou fim de um estado de guerra aplicável ao seu território. 

Artigo 3 

1. Este Protocolo fica aberto à assinatura e ratificação ou adesão de todo Estado-Parte na Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos. 

2. A ratificação deste Protocolo ou a adesão do mesmo será feita mediante o depósito do instrumento de 
ratificação ou adesão na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. 

Artigo 4 

Este Protocolo  entrará  em vigor, para os Estados que o ratificarem ou a ele aderirem, a partir do depósito 
do respectivo instrumento de ratificação ou adesão, na Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos. 

Assunção, Paraguai, 8 de junho de 1990. 

botao.jpg 
(2876 

do 1 Folha n° 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

(Oa n°,
dQ 

Pra 
y°te n a , 

 

annia Meria S, 
fraffp 

VO 

Projeto - Autor 

PL 903/1991 - Beatriz Pardi 

Fonte 

DOE-I 03/02/95, p.3 

Situação Atual 

Sem revogação expressa 

Indexadores 

Tema 

Promulgação 

Executivo 

Republicação 

Lei n° 9.067, de 02/02/1995 

D Texto da Norma D Diário Oficial 

Ementa 

Institui a "Semana dos Direitos Humanos", a ser comemorada, anualmente, na semana que 
contenha o dia 21 de abril. 
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ASSEMBLEIALEGISLATIVADO ESTADODESÂO PAULO 1 Z7j:72- 12 F3  
SecretariaGeralPanamentar 

Departamento de Docu 	g .mentio e Informação 	
• 

Lei N° 9.067, de 2 de fevereiro de 1995 
(Projeto de Lei n °  903/91, da deputada Beatriz Pardi) 
Institui a "Semana do Direitos Humanos" 
0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1 °  - Fica  instituída  a "Semana dos Direitos Humanos" a ser comemorada, 
anualmente, na semana que contenha o dia 21 de abril, com a  realização  de uma 
série de debates sobre Direitos Humanos e Pena de Morte, nos estabelecimentos de 
ensino oficial de 10  e 2° graus. 
§ 1 0 - Os debates de que trata o "caput" deste artigo deverão, obrigatoriamente, 
contemplar as múltiplas opiniões a respeito do tema em questão e serem realizados 
intra e extra - classe. 
§ 2 °  - Os Conselhos de Escola de cada Unidade de Ensino deverão se encarregar da 
garantia da  programação  citada no "caput" deste artigo destinada a  participação 
da Comunidade Escolar. 
Artigo 2 °  - Esta lei entrara em vigor na data de sua  publicação. 
Palácio  dos Bandeirantes, 2 de fevereiro de 1995. 
MÁRIO  COVAS 
Teresa Roserley Neubauer da Silva 
Secretaria da  Educação 

Antonio Ignacio Angarita Ferreira da Silva 
Secretário do Governo e Gestão Estratégica 

Robson Riedel Marinho 
Secretario-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico - Legislativa, aos 2 de fevereiro de 1995. 
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LEI ORGÂNICA DO  MUNICÍPIO  DE SAO PAULO 	 72 

Art. 236 - Lei  definirá  a preservação,  utilização  pela 
comunidade e os critérios de  mudança  de destinagão de areas 
municipais ocupadas por equipamentos esportivos de  recreação e 
lazer, bem como a criação de novas. 

r— 
Oita n 

CAPÍTULO VI 	 t 1 2-.  
dol 

DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS  
3  :03 S'39:3 

Art. 237 - g dever do  Município  de são Paulo igólat' 
incentivar a defesa e a promoção dos Direitos Humanos, n 
forma das normas constitucionais, tratados e convenções 
internacionais. 

Art. 238 - Fica criada a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, órgão normativo, deliberativo e fiscalizador, com 
estrutura colegiada, composto por representantes do poder 
público e da sociedade civil, que  deverá  definir, apoiar e 
promover os mecanismos necessários à implementação da  política  
de direitos humanos na cidade de são Paulo, segundo lei que 
definirá suas  atribuições e composição. 

(Capitulo VI e artigos 237 e 238 acrescentados pela 
Emenda 21/01) 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 1° - 0 Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores 
prestarão o compromisso de manter, defender e cumprir esta 
Lei, no ato e data de sua  promulgação. 

Art. 2° - Nos 10 (dez) primeiros anos da promulgação 
desta Lei Orgânica, o Poder Executivo Municipal  desenvolverá 
esforços  com a  mobilização  de todos os setores organizados da 
sociedade e com a  aplicação  de, pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) dos recursos a que se refere o art. 208 desta Lei 
Orgânica,  para eliminar o analfabetismo e universalizar o 
ensino municipal. 

Art. 3° - 0 cadastro de terras publicas municipais  deverá  
ser atualizado e publicado a cada ano, a contar da data da 
promulgação  desta Lei  Orgânica.  

Art. 4° - 0 Poder Executivo  fará  um levantamento das 
concessões administrativas e permissões de uso de imóveis 
públicos municipais em vigência, até a data da promulgação 
desta Lei. 

Parágrafo único - 0 referido levantamento  deverá  ser 
concluído  no prazo máximo de 12 (doze) meses  após  a 
promulgação  da Lei Orgânica. 

Art. 5° - 0 Executivo disporá de um prazo máximo de 10 
(dez) meses para submeter ao Legislativo um novo Plano Diretor 
do  Município. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13292 

Total de referências : 

4.  
Fr170445 n° 	do 

Process4n° 54' ( ii 
Sonia Mci  S.  

1/1 
Titulo: LEI No 13.292 14/01/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, no Municipio de Sao Paulo, a Comissão Municipal de Direitos Humanos, criada pelo 
artigo 238 da Lei Organica do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 500/2001 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 42.380/2002 - Aprova o Regimento Interno da Comissao Municipal de Direitos 
Humanos. 

Alterações: Lei 14.879/2009 - Altera os §§ lo e 3 0  do art. 12 desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 
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LEI No 13.292, 14 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 500/01, do Executivo) 

Institui, no  Município  de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos Humanos, 
criada pelo artigo 238 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica  instituída,  no Município de São Paulo, a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos - CMDH, criada pelo artigo 238 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo. 
Art. 20  - A Comissão Municipal de Direitos Humanos - CMDH, vinculada ao Gabinete da 
Prefeita, tem por finalidade a promoção e a defesa dos direitos humanos, mediante  ações 
preventivas, corretivas, reparadoras e, dentro de sua competência, sancionadoras das 
condutas e situações que lhes são contrárias. 
Art. 30  - Constituem direitos humanos, sob a  proteção  da Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, os direitos e garantias fundamentais, previstos nas Constituições Federal e 
Estadual, na Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, na legislação das três esferas e nos 
tratados e convenções  internacionais que o Brasil for parte, compreendendo os direitos 
individuais, coletivos e sociais. 
Parágrafo único - A defesa dos direitos humanos pela CMDH independe de manifestação de 
seus titulares, sejam pertinentes a  indivíduos,  coletividades ou difusos. 
DAS ATRIBUIÇÕES 
Art. 40  - Na promoção dos direitos humanos e de seu efetivo respeito por parte dos Poderes 
Públicos, dos  serviços  de relevância pública e dos particulares, compete à CMDH: 
I - recomendar medidas necessárias à  prevenção, reparação de condutas e situações 
contrárias aos direitos humanos, solicitando, quando for o caso, a apuração dos fatos para 
fins de aplicação da devida  sanção; 
II - receber representações ou denúncias de condutas ou situações contrárias aos direitos 
humanos e apurar sua ocorrência e responsabilidades, especialmente quando se tratar de 
torturas, execuções sumárias ou arbitrárias, desaparecimentos  forçados  ou involuntários, ou 
qualquer outra ocorrência que o Pais tenha se obrigado a punir em atos internacionais de 
que seja signatário; 
III - expedir, no âmbito do  Município  de São Paulo, recomendações a entidades públicas e 
privadas para  adoção  de providências que julgar necessárias à  proteção  dos direitos 
humanos, fixando prazo razoável para o seu atendimento ou para a justificativa da 
impossibilidade desse atendimento; 
IV - habilitar-se, na forma da legislação processual própria, como litisconsorte ou assistente 
em  ações,  cíveis ou criminais, relacionadas, direta ou indiretamente, com violações a 
direitos humanos e em defesa dos bens e interesses sob sua proteção; 
V - articular-se com órgãos municipais, estaduais e federais, encarregados da proteção e 
defesa dos direitos humanos; 
VI - manter intercâmbio e cooperação, com entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
internacionais, com o objetivo de dar  proteção  aos direitos humanos e demais finalidades 
previstas neste artigo; 
VII - participar, desde que solicitado, da elaboração dos relatórios que o Estado de São 
Paulo e o Brasil estejam obrigados a apresentar aos organismos internacionais por  força  de 
atos ou tratados fi rmados por este último, bem como solicitar de qualquer entidade pública 
do Município, para  instruí-los,  os relatórios, informações e documentos, segundo as 
finalidades previstas neste artigo; 
VIII - opinar sobre atos normativos, administrativos ou legislativos, de interesse da  política 
municipal de direitos humanos e elaborar propostas legislativas e atos normativos 



Prctsitbs ...,1rtc' (51f 
• 	, S. FP 

°Q 

	

".- 	
s 

 

relacionados com a matéria de sua competência, encaminhando-os aos setores competent s 
do Governo Municipal; 
IX -realizar estudos e pesquisas sobre direitos humanos e divulgar amplamente a 
importância  do respeito aos direitos humanos, podendo, para tanto, solicitar  espaço  aos 
serviços  de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 
X - recomendar a inclusão dos direitos humanos como matéria dos  currículos  dos cursos de 
formação  dos integrantes da Guarda Civil de São Paulo e de outros órgãos do Governo 
Municipal; 
XI - declarar sob sua  proteção  entidades ou pessoas vitimas de  ameaças  ou coações 
relacionadas com suas atribuições, requerendo às autoridades competentes providências 
para torná-la efetiva; 
XII - dar especial  atenção às áreas de maior ocorrência de condutas ou situações contrárias 
aos direitos humanos, podendo promover a instalação de representações da Comissão, pelo 
tempo que for necessário; 
XIII - recomendar aos Governos Municipal, Estadual e Federal, obedecido o devido processo 
legal, a  eliminação  do quadro de servidores civis e militares, dos responsáveis por condutas 
ou situações contrárias aos direitos humanos; 
XIV - apurar a responsabilidade pelo não  exercício  das incumbências constitucionais e 
legalmente impostas ao Poder Público, no tocante aos direitos humanos; 
XV - realizar diligências apuratórias de condutas e situações contrárias aos direitos humanos 
e recomendar  sanções  aos órgãos competentes; 
XVI - dentro de sua competência, manter sistematicamente sob exame as normas, 
instruções, métodos e práticas sobre a custódia e o tratamento das pessoas submetidas a 
qualquer forma de prisão,  detenção  ou reclusão, com vistas a assegurar o respeito aos 
direitos humanos e, especialmente, evitar a ocorrência de tortura; 
XVII - representar: 
a) à autoridade competente, para instauração de inquérito policial ou procedimento 
administrativo, visando à apuração das responsabilidades por lesões a direitos humanos ou 
pelo descumprimento de suas recomendações, e a aplicação das respectivas penalidades; 
b) ao órgão judicial competente, visando à aplicação de penalidades por infrações cometidas 
contra as normas de  proteção  à infância e à adolescência, sem prejuízo da promoção da 
responsabilidade civil, penal, administrativa ou  política  do infrator, quando cabível; 
c) ao Ministério Público, para que este, no  exercício  de suas  funções  concernentes aos 
direitos humanos: 
1) promova a  ação  direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, ou 
estadual ou municipal, bem como  ação  de inconstitucionalidade por omissão; 
2) promova a argüição de descumprimento de preceito fundamental decorrente da 
Constituição Federal, Estadual ou da Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
3) promova a representação para  intervenção  federal no Estado; 
4) promova a representação ou proponha  ação  por crime de responsabilidade; 
5) proponha  ação  penal pública; 
6) impetre "habeas corpus" e mandado de  segurança; 
7) intervenha em qualquer fase de processos judiciais, atendendo solicitação do juiz ou por 
sua iniciativa, quando considerar existente interesse relativo a direitos humanos; 
d)  à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, com sede em São José, na República 
da Costa Rica, comunicando-lhe os fatos que julgar pertinentes; 
e) à Defensoria Pública, ou qualquer órgão público ou privado que preste assistência  jurídica 

população carente, para que promova a defesa judicial ou preste assistência  jurídica 
vitima de violações de direitos humanos; 
XVIII - impetrar "habeas corpus". 
DAS PRERROGATIVAS FUNCIONAIS 
Art. 50  - No exercício de suas  funções,  a CMDH poderá, no âmbito do  Município  de São 
Paulo: 

" 
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I - realizar e determinar diligências investigatórias, inclusive  inspeções,  bem como tomar 
depoimentos de quaisquer autoridades e inquirir testemunhas; 
II - solicitar informações, documentos e provas necessárias aos seus procedimentos; 
III - solicitar a apresentação de vitimas ou testemunhas de condutas ou de situações 
contrárias aos direitos humanos; 
IV - solicitar aos órgãos públicos municipais, estaduais e federais, os  serviços  necessários 
ao cumprimento de suas  funções;  
V - solicitar o auxilio de  força  policial, estadual ou federal; 
VI - ingressar em qualquer unidade ou instalação pública municipal, para o cumprimento de 
diligências ou realização de vistorias, exames, ou  inspeções, e ter acesso a bancos de dados 
de caráter público ou relativo a  serviços  de relevância pública; 
VII - solicitar instauração de inquérito policial e de inquérito policial militar, podendo 
acompanhá-los e produzir provas; 
VIII - expedir notificações e intimações necessárias aos procedimentos que instaurar; 
IX - solicitar à autoridade competente a instauração de procedimentos administrativos, 
podendo acompanhá-los e produzir provas. 
Art. 60  - Serão aplicadas, pelos órgãos competentes, por recomendação da Comissão 
Municipal dos Direitos Humanos, as  sanções cabíveis,  previstas em lei. 
Parágrafo único - As  sanções  serão propostas pela Comissão, de acordo com 
regulamentação própria, e serão aplicadas mediante o devido processo legal. 
Art. 70  - Não poderá ser oposta às  requisições  da CMDH a exceção de sigilo, sem  prejuízo  
da subsistência do caráter sigiloso da  informação,  do registro, do dado ou do documento 
que lhe venha a ser fornecido. 
DOS INSTRUMENTOS DE ATUAÇÃO 
Art. 80  - A Comissão atuará, no âmbito de sua competência, procedendo averiguações, com 
as devidas investigações e demais atos necessários à completa apuração dos fatos, 
condutas ou situações contrárias aos direitos humanos. 
Art. 90  - A CMDH agirá de oficio ou mediante representação de qualquer pessoa ou grupos 
de pessoas. 
§ 1 0  - Quando, no curso das investigações, a CMDH tiver conhecimento da prática de  ilícito  
administrativo, civil, penal ou politico, deverá comunicar o fato à autoridade competente 
para promover a responsabilidade cabível, independentemente da apuração de conduta ou 
situação ofensiva aos direitos humanos, de competência da CMDH. 
§ 20  - A investigação da CMDH tem por objetivo a apuração de conduta ou de situação 
contrária aos direitos humanos, para  adoção  de medida preventiva, corretiva, reparadora ou 
sancionadora  cabível.  
§ 30  - Os procedimentos a serem adotados nas investigações serão estabelecidos em 
regulamentação própria da CMDH. 
Art. 10 - A recomendação de aplicação de  sanções  pela CMDH será precedida de processo 
regular. 
Art. 11 - A CMDH, desde que solicitado pelas vitimas de ofensa aos direitos humanos, 
encaminhará representação aos órgãos competentes para as medidas  cabíveis,  tendentes à 
indenização por dano material, moral, ou à imagem, imputável a quem houver dado causa a 
tais ofensas. 
DA COMPOSIÇÃO 
Art. 12 - A Comissão Municipal dos Direitos Humanos é integrada pelos seguinte membros: 
I - membros natos: 
a) o Secretário de Negócios  Jurídicos  do  Município;  
b) o Ouvidor Geral do  Município;  
c) o Presidente do Conselho Seccional de São Paulo, da Ordem dos Advogados do Brasil; 
d) o Presidente do Sindicato dos Jornalistas do Estado de São Paulo; 
e) um representante do Movimento Municipal dos Direitos Humanos; 
f) um representante da Comissãode Direitos Humanos da Câmara Municipal; 
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d) um representante do Conselho Estadual de Direitos Humanos; 
e) um representante da Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa; 
f) um representante de entidade privada sediada no  Município  com atividades relacionadas 

defesa dos direitos da  criança e do adolescente; 
g) um representante de entidade privada sediada no  Município  com atividades relacionadas 

defesa dos direitos  indígenas;  
h) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 

defesa dos direitos dos idosos; 
i) um representante de entidade privada sediada no  Município  com atividades relacionadas 
defesa dos direitos das mulheres; 
j) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
defesa dos direitos dos negros; 
I) um representante de entidade privada sediada no  Município  com atividades relacionadas 
defesa dos direitos dos portadores de deficiências; 
m) um representante de entidade privada sediada no Município com atividades relacionadas 
ao combate ao racismo; 
n) um representante de entidade privada sediada no  Município  com atividades relacionadas 

defesa dos direitos das minorias sexuais. 
§ 1 0  - A Comissão será presidida por pessoa de idoneidade e experiência na área de Direitos 
Humanos, nomeada pela Prefeita, com mandato de 2 (dois) anos e uma recondução. 
§ 20  - Os membros da Comissão a que se refere o inciso II serão eleitos pelos membros 
natos, na forma estabelecida no Regimento Interno, da CMDH, que determinará os critérios 
de escolha das entidades privadas a serem representadas. 
§ 30  - 0 Vice-Presidente e o Secretário Adjunto da CMDH serão nomeados pela Prefeita, por 
indicação do Presidente da Comissão, com mandatos de 2 (dois) anos e uma recondução. 
§ 40  - Para cada membro titular será indicado um suplente, que o substituirá em seus 
impedimentos. 
§ 50  - Perderá o mandato o membro eleito que faltar atrês reuniões no período de um ano, 
sem que tenha havido a substituição prevista no parágrafo anterior. 
§ 60  - Os membros e suplentes não receberão remuneração pelo  exercício  da função, que 
será considerada como de relevante interesse público. 
§ 70  - Os representantes da Guarda Civil e das Policias Civil e Militar serão indicados pelo 
comando da respectiva corporação. 
DOS ÓRGAOS 
Art. 13 - São órgãos da Comissão Municipal de Direitos Humanos: 
I - o Plenário; 
II - as  Comissões  Especiais. 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 
Art. 14 - As despesas decorrentes do funcionamento da CMDH correrão à conta de dotações 
consignadas no  orçamento  do Gabinete da Prefeita. 
Art. 15 - A CMDH poderá receber contribuições de qualquer natureza, provenientes de 
entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 - A CMDH poderá solicitar servidores públicos municipais para ter  exercício  na 
Secretaria Executiva ou para, por tempo determinado, prestar  serviço  junto às Comissões 
Especiais. 
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 14 de janeiro de 2002, 4480  da fundação 
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de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos  Negócios 
Jurídicos 
MAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLAVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 



1/1 
Titulo: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município  de Sao Paulo, e da outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

[ Back ] 

Câmara  Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Camara Municipal de Sao Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : dia AND do 

Total de referências :  i.  

Process° n° 
Soltia 	S. Ferr Ira 

100.996 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 2/3/2012 



LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Camara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei  Orgânica 
do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO  CALENDÁRIO  DE EVENTOS 
Art. 20  0 Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituidos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no  Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estimulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão  incluídos  obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do  Município  de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do  Município  de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capitulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, A rtesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praga da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção  ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do  possível,  a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a  prevenção  de enfarte na  infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 



a) o Dia da Instituição Religiosa 
XXXIV - 18 de fevereiro: 
o Dia da Paz no Trânsito, em homenagem póstuma a Vagner de Freitas Jesus; 
XXXV - 24 de fevereiro: 
o Dia Municipal de Defesa Civil; 
XXXVI - 26 de fevereiro: 
o Dia do Handebol, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e 
da Secretaria Municipal de Educação, devendo ser comemorado com eventos sobre 
handebol, como festivais esportivos, palestras, seminários, debates e exposições, a 
serem ministrados de forma educativa pelos professores de  educação  física e técnicos 
da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e da Secretaria Municipal de 
Educação; 
XXXVII - 28 de fevereiro: 
a) o Dia Municipal de Prevenção às Lesões por Esforços Repetitivos - LER; 
b) o Dia do Cangaiba, devendo ser convidados a participar das comemorações a 
Sociedade Amigos do Cangaiba e entidades representativas da comunidade; 
XXXVIII - primeira semana de fevereiro: 
o Dia da Associação Comercial de São Paulo; 
XXXIX - sábado que antecede a semana do carnaval paulistano: 
o Desfile do Bloco Carnavalesco Veterano Cidade Dutra, que ocorre anualmente nas 
ruas do bairro de Cidade Dutra, no mês de fevereiro, devendo o Executivo, no mês que 
antecede a realização do evento, envidar  esforços  para concretizar as providências 
solicitadas pela comissão organizadora do evento; 
XL - segunda semana de fevereiro: 
a Semana da Moda Inverno, devendo o evento necessariamente contemplar a 
realização de cursos, palestras e seminários  cuja  temática  seja voltada para os 
profissionais e técnicos do setor de confecção, com conteúdo informativo e cultural, 
abrangendo novas tecnologias; concursos com a finalidade de incentivar o surgimento 
de novos talentos; desfiles abertos ao público, apresentando as tendências da estação; 
exposição das coleções em feira, para sua comercialização junto ao público em geral; 
XLI - mês de  março:  
a) o evento Liquida São Paulo, a ser realizado semestralmente, nos meses de fevereiro 
a  março e de julho a agosto, consistindo em promoções com descontos realizadas pelo 
comércio paulistano; 
b) o Mês do Bairro do Pacaembu, devendo os Clubes de Serviço, as Sociedades Amigos 
de Bairro e outras entidades comunitárias ser convidados a participar das 
comemorações, a fim de divulgar o período comemorativo; 
c) a Semana Municipal de Informação e Divulgação da Pesquisa Clinica, a ser 
comemorada no mês de  março,  sendo que no desenvolvimento de atividades durante a 
semana de que trata este inciso, o Poder Executivo poderá implementar os seguintes 
objetivos: promoção e ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o 
disposto no art. 37, § 1 0  da Constituição Federal; celebração de parcerias com 
universidades, sindicatos, laboratórios farmacêuticos e demais entidades da sociedade 
civil, para organização de debates e palestras sobre os parâmetros, objetivos e 
desenvolvimento da pesquisa clinica; realização de outros procedimentos úteis para a 
consecução dos objetos deste projeto; realização de convênios ou outros ajustes com a 
Secretaria de Saúde do Estado e Secretaria de Educação do Estado de São Paulo e com 
o Ministério da Saúde, para efetivação dos objetivos; 
d) o Mas da Saúde Oftalmológica, o qual terá  caráter  de evento, objetivando mobilizar 
o Poder Público e a comunidade para juntos concentrarem esforços na prevenção e no 
tratamento de  doenças  oftalmológicas, abrangendo seu diagnóstico, tratamento clinico 
o cirúrgico; 
XLII - 10  de  março:  
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o Dia da Valorização da Vida; 
XLIII - 08 de  março:  
o evento Raid do Batom, promovido pelo Jeep Club do Brasil, e realizado, anualmente, 
em homenagem ao Dia Internacional da Mulher, devendo ser  constituída  uma 
comissão para a promoção de concursos e premiações, podendo o Poder Público, nos 
termos da lei, apoiar o evento; 
XLIV - 09 de  março:  
o Dia do Distrito de Pedreira; 
XLV - 11 de  março:  
o Dia da  Lituânia;  
XLVI - 13 de  março:  
o Dia da Sociedade Hispano-Brasileira de Socorros Mútuos, Instrução e Recreio; 
XLVII - 15 de  março:  
a) o Dia do Bairro da Saúde; 
b) o Dia do Jardim Maringá; 
XLVIII - 17 de  março:  
o Dia do F5 de Séries de TV e Cinema; 
XLIX - 20 de  março:  
o Dia do Pico do Jaragu6; 
L - 21 de  março:  
o Dia da  Agua,  devendo a Administração Pública promover, na semana em que for 
comemorada a data de que trata este inciso, eventos e campanha educativa voltados 
preservação e o adequado manuseio desse recurso natural; 
LI - 23 de  março:  
a) o Dia do Acupunturista; 
b) o Dia do Massoterapeuta; 
LII - 25 de  março:  
o Dia da Grécia; 
LIII - 26 de  março:  
o Dia do Bairro de Indianápolis; 
LIV - 27 de  março:  
a) o Dia do Grafite; 
b) o Dia do Artista Circense e do Circo; 
LV - 30 de  março:  
o Dia do Futebol Society; 
LVI - 02 a 08 de  março:  
a Semana da Mulher Progressista; 
LVII - semana em que recair o dia 08 de  março:  
a Semana de  Prevenção e Controle da Osteoporose no  Município  de São Paulo, a ser 
realizada, com objetivo de conscientizar a população sobre diagnósticos preventivos, 
controle e tratamento da  doença,  devendo ser executada nos postos de saúde fixos e 
volantes, com pessoal treinado, de acordo com métodos  clínicos específicos,  além da 
realização de palestras, simpósios e seminários, assegurada a  participação  da 
sociedade civil e empresas privadas, as quais poderão receber incentivo na forma 
regulamentar; 
LVIII - segundo sábado de  março:  
o Dia da Imigração Libanesa, podendo o Poder Público, nos termos da lei, apoiar 
eventos ligados à comemoração da data, inclusive autorizando o uso de  espaços  
públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação da  tradição  
religiosa e dos valores culturais; 
LIX - segunda quinzena de  março:  
a Semana do Hip Hop, incluindo obrigatoriamente o dia 21 de  março,  quando se 
comemora o Dia Internacional de Luta Contra a  Discriminação  Racial, devendo as 
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bairro, clubes de  serviço,  as Sociedades Amigos de Bairro e demais entidades 
comunitárias serão convocados para participar da divulgação e comemoração da data; 
b) o Dia do Instrumentador Cirúrgico; 
LXXXII - 07 de maio: 
o Dia do Jardim Pery; 
LXXXIII - 08 de maio: 
o Dia de Recordação dos Heróis e Mártires da Segunda Guerra Mundial, devendo o 
Executivo, com a colaboração da Câmara Municipal de São Paulo e Instituições 
Judaicas de Direitos Humanos, especialmente a Sherit Hapleitá do Brasil, da 
Associação Cultural e Beneficente dos Sobreviventes do Nazismo, da Associação dos 
Ex-Combatentes do Brasil e da Associação Nacional dos Veteranos da FEB promover 
atividades alusivas à efeméride; 
LXXXIV - 10 de maio: 
a) o Dia do CONSEG - Conselho Comunitário de  Segurança,  para o qual deverão ser 
programadas palestras e reuniões no âmbito da Cidade de São Paulo, que terá por 
objetivos: estimular o encontro entre os membros participantes dos CONSEGs da 
Cidade de São Paulo; proporcionar à população o conhecimento dos atos e trabalhos 
efetuados pelo Conselho como um todo na Cidade de São Paulo; valorizar a 
participação  do Conselho como porta-voz da população com referência aos problemas 
de  segurança; e divulgar as atividades dos Conselhos Comunitários em toda a Cidade 
de São Paulo; 
b) o Dia do Guia de Turismo; 
LXXXV - 12 de maio: 
o Dia do Itaim Paulista, no âmbito da Subprefeitura de São Miguel Paulista; 
LXXXVI - 13 de maio: 
a) o Dia do Bairro do Imirim; 
b) o Dia da Padroeira do Bairro de Sapopemba - Nossa Senhora de Fátima; 
c) o Dia do Cozinheiro, em homenagem a São Benedito, padroeiro da categoria; 
LXXXVII - 15 de maio: 
o Dia do Auxiliar de Enfermagem; 
LXXXVIII - 16 de maio: 
o Dia do Gari e da Margarida; 
LXXXIX - 18 de maio: 
o Dia do Surne); 
XC - 20 de maio: 
a) o Dia do Distrito do Iguatemi; 
b) o Dia da Sociedade Portuguesa Beneficente Vasco da Gama; 
XCI - 21 de maio: 
o Dia do Motociclista; 
XCII - 22 de maio: 
a) o Dia das Equipes de Resgate do Corpo de Bombeiros de São Paulo; 
b) o Dia do Hóquei sobre Patins, sendo que a efeméride deverá ser comemorada 
através de eventos sobre a modalidade esportiva, promovidos pela Prefeitura; 
XCIII - 28 de maio: 
o Dia de Vila Missionária, podendo ser realizadas para a comemoração atividades 
escolares, esportivas, ecológicas e comunitárias que promovam a integração da 
população, estimulem a cidadania e a solidariedade e fomentem a produção  artística e 
cultural em todas as suas formas; 
XCIV - 29 de maio: 
o Dia da Vila Granada, sendo que a Sociedade Amigos de Vila Beatriz e entidades 
representativas da comunidade deverão ser convidadas a participar das 
comemorações; 
XCV - 30 de maio: 
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b) o Dia da  Lembrança  do Genocídio de Hiroshima; 
c) o Dia de Piraporinha; 
d) o Dia da Bolivia; 
CLVI - 07 de agosto: 
o Dia Panathletismo, a ser comemorado através de eventos promovidos pela 
Prefeitura; 
CLVII - 09 de agosto: 
a) o Dia Municipal da  Ação  da Cidadania Contra a Miséria e Pela Vida; 
b) o Dia do Profissional de Informática; 
CLVIII - 11 de agosto: 
o Dia do Eletricista de Autos - "Auto Elétrico"; 
CLIX - 13 de agosto: 
a) o Dia dos Patronos das Escolas Municipais, a ser comemorado, anualmente, no dia, 
podendo as escolas municipais realizar atividades voltadas para pesquisa histórica 
sobre a biografia de seus patronos, visando à apresentação dos resultados desse 
trabalho na referida data; 
b) o Dia dos Vampiros - Vampiros às Avessas, no qual serão levantadas bandeiras 
quanto ao fim da rotulação e do preconceito de toda a espécie, além de atividades 
voltadas ao incentivo à  doação  de sangue, e, para além do sentido social solidário, 
também será iniciada a semana de festividades  artísticas, vampíricas e góticas; 
c) o Dia da Bandeirante; 
d) o Dia do Jequibau; 
CLX - 14 de agosto: 
o Dia da Associação Portuguesa de Desportos; 
CLXI - 15 de agosto: 
a) o Dia da Comunidade de Ituagu; 
b) o Dia do Bairro de Pinheiros, elevado a bairro como 45 0  (quadragésimo quinto) 
Subdistrito por  força  de Lei Estadual no 8.092, de 28 de fevereiro de 1964, a ser 
comemorado no dia da  Assunção  de Nossa Senhora; 
CLXII - 17 de agosto: 
a) o Dia Y's Men's Club; 
b) o Dia do Bairro da Mooca; 
CLXIII - 18 de agosto: 
a) o Dia do Bairro Jardim Brasil, devendo os Clubes de  Serviço e as Sociedades Amigos 
de Bairro e outras entidades comunitárias serem convidadas para participar e divulgar 
as comemorações da data; 
b) o Dia da Faixa do Cidadão; 
CLXIV - 20 de agosto: 
o Dia do Magon, devendo as entidades Grandes Lojas do Estado de São Paulo, Grande 
Oriente do Brasil, Grande Oriente de São Paulo e Grande Oriente Paulista ser 
convidadas a participar das comemorações alusivas à data; 
CLXV - 21 de agosto: 
o Dia do Representante Comercial; 
CLXVI - 23 de agosto: 
o Dia da Festa das  Nações  da Paróquia Santa Rosa de Lima das Perdizes; 
CLXVII - 24 de agosto: 
o Dia dos Clubes Esportivos e Socioculturais do Estado de São Paulo; 
CLXVIII - 25 de agosto: 
o Dia do Parque São Rafael; 
CLXIX - 26 de agosto: 
o Dia do Ensino Municipal; 
CLXX - 27 de agosto: 
a) o Dia do Bairro do Jaguaré; 



2-, 

CLXXVIII - último sábado de agosto: 
o Dia Municipal da Cinofilia, devendo o Executivo promover a divulgação do evento 
estimular, através dos órgãos competentes, a realização de sua programação; 
CLXXIX - 21 a 28 de agosto: 
a Semana de Prevenção As Deficiências, durante a qual serão realizadas palestras e 
campanha informativa sobre a  prevenção  de deficiências; 
CLXXX - 22 a 28 de agosto: 
o Festival do Folclore Brasileiro, o qual, a critério do Executivo e com a coordenação 
das Secretarias Municipais de Turismo e Fomento e de Educação e Cultura, terá a 
finalidade de fixar, transmitir, divulgar ou restabelecer o folclore nacional, mostrando 
ao público, em caráter de festa popular, os grupos  folclóricos,  através de suas  danças 
e folguedos, bem como de todos os  países  que tenham colônias radicadas em São 
Paulo, além de tudo o mais que se refira a folclore nas artes e técnicas populares, 
competindo ao Executivo instituir tantas Comissões quantas necessárias 
comemoração do evento; 
CLXXXI - 28 de agosto a 05 de setembro: 
a Semana em Defesa da Democracia e dos Direitos Humanos, ficando autorizado o 
Executivo Municipal a promover palestras e pronunciamentos nas escolas públicas 
municipais, bibliotecas e centros culturais, e ceder dependências municipais para a 
realização de atos públicos e manifestações em favor da democracia e dos direitos 
humanos; 
CLXXXII - mês de setembro: 
a) a September Fest, a ser realizada pela Prefeitura Municipal, com a colaboração da 
ABREST - Associação Brasileira das Entidades de Hospedagem, Gastronomia e 
Turismo, dentro dos objetivos que nortearam a instituição da Semana da Gastronomia, 
devendo ser programadas realizações do tipo conhecido internacionalmente como Beer 
Fest e ser  constituída  de festejos populares que passarão a integrar as comemorações 
alusivas à Semana da Gastronomia,  instituída  pela Lei no 12.192, de 16 de setembro 
de 1996; 
b) a Festividade da Semana da Pátria, realizada no Distrito do Belenzinho, pela 
Sociedade Amigos do Belém; 
c) a Semana Ayrton Senna, a ser realizada em data a ser definida pela Secretaria 
Municipal de Educação, destinando-se, prioritariamente, a orientar e disciplinar 
pedestre e futuros motoristas, sob a orientação da CET - Companhia de Engenharia de 
Tráfego, através da Superintendência do Centro de Treinamento e Educação de 
Trânsito - CETET; 
d) o Congresso e Feira de Educação e Saber, promovido pelo SIEEESP - Sindicato dos 
Estabelecimentos de Ensino no Estado de São Paulo; 
CLXXXIII - 1 0  de setembro: 
a) o Dia do Professor de Educação  Física; 
b) o Dia da Chácara Klabin; 
C) o Dia do Corinthians, a ser comemorado com eventos, festividades, competições 
esportivas, palestras e seminários; 
d) o Dia do Jornal de Bairro, cuja comemoração será promovida pelos órgãos próprios 
da Prefeitura Municipal de São Paulo; 
CLXXXIV - 03 de setembro: 
o Dia do Bairro da Vila Mariana; 
CLXXXV - 05 de setembro: 
a) o Dia do Antigomobilista; 
b) Desfile de Antigomobilismo; 
c) o Dia da Fundação do Bairro de Tatuapé, devendo o Executivo promover a 
divulgação do evento e estimular, através de seus órgãos competentes, a realização de 
sua programação; 
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CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
	 p10054-12 

16- 00282/2012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0054/12. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Floriano Pesaro, que  dispõe  sobre 
a instituição do "Dia das Cidades pela Vida, Contra a Pena de Morte". 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente no dia 30 de novembro, 
sendo necessário, para tanto, acrescentar  alínea  ao inciso CCLXXV do artigo 70  da Lei n° 
14.485 de 19 de julho de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei  Orgânica  do Município de São Paulo. 

0 artigo 30 da Carta Magna permite que o Município  proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa As  Comissões  Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

A titulo de  aperfeiçoamento  do Projeto de Lei proposto, adaptando-o As regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que  dispõe  
sobre a elaboração,  redação,  alteração e consolidação  das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÀO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0054/12. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o Dia das Cidades pela Vida, 
Contra a Pena de Morte, a ser comemorado 
anualmente no dia 30 de novembro, e dá 
outras providências. 

A Camara Municipal de Sao Paulo DECRET A: 	
17- RELCOM 
17- 00283/2012 

Palácio Anchieta Viaduto JacareL 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
p10054-12. A 
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Art. 1° Fica inserida  alínea  ao inciso CCU= do art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, com a seguinte redação: 

"CCLXXV - 30 de novembro: 

(...) 

- o Dia das Cidades pela Vida, Contra a Pena de Morte, a ser comemorado com o objetivo 

de disseminar o movimento do reconhecimento dos direitos humanos no âmbito local, 

nacional e internacional." (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 

ala da Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação  P /rticipativa, emWetÕ:g2 .01.,a-::3WAt 
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16 - PAR 
16- 00677 12012  

rA"" RA MUNICIPAL DE 

)PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 54/2012. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, que altera a Lei n°. 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da 
Cidade de Sao Paulo o Dia das Cidades pela Vida, Contra a Pena de Morte a ser comemorado 
no dia 30 de novembro, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição;- Justiça e Legislação  Participativa exarou parecer pela legalidade 
por meio de substitutivo que  aperfeiçoa o projeto, adaptando-o às regras das técnicas 
legislativas vigentes. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no  âmbito  de sua competência, entende que a 
propositura 6 meritória e deve prosperar, uma vez que visa celebrar um evento que se 
posiciona contra a pena de morte, apoiando e incentivando, dessa forma, a defesa e a 
promoção dos Direitos Humanos, como disposto na  Constituição  Federal e em tratados e 
convenções internacionais dos quais o Brasil 6 signatário. 

Em face do exposto,  favorável é o nosso parecer nos t 	o substitutivo da CCJLP. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 	O 	r 

17 - RELGOIVI 
17- 00670/2012 
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16- PAR 
16- 01367/2012 

3A MUNICIPAL DE 

PAULO 

 

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N2  54/2012 

O  presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, visa 
alterar a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do  Município  de São Paulo, com a 
finalidade de incluir no Calendário de Eventos da Cidade de Sao Paulo o Dia das 
Cidades pela Vida, Contra a Pena de Morte, a ser comemorado no dia 30 de 
novembro. 

A douta Comissão de Constituição,  Justiça  e Legislação Participative exarou 
parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo, a fim de adequar o projeto 
"às  regras de técnica legislative elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de 
fevereiro de 1998". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 
execução correrão por conta de dotações orçamentárias  próprias,  suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto é o parecer nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição,  Justiça  e Legislação Participative. 

Sala da Comissão de  Finanças  e  Orçamento,  em 9/78/12  
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Claudio 	ue Leal Linhares 
RF: 101.092 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 12 de setembro de 2012. 

Oficio SGP-23 no 3102/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 12 de setembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 54/12, de autoria do Vereador Floriano 
Pesaro, que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia 
das Cidades pela Vida, Contra a Pena de Morte, a ser comemorado 
anualmente no dia 30 de novembro, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do  Município  de São Paulo. 

JCSS/ars 

Este documento foi assinado digitalmente em 18/9/2012 as 11:53. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 
DO REGIMENTO INTERNO  

Cópia  extraída  de fls. 32/33 do processo 
(PROJETO DE LEI No 54/12) 

(VEREADOR FLORIANO PESARO - PSDB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia 
das Cidades pela Vida, Contra a 
Pena de Morte, a ser comemorado 
anualmente no dia 30 de 
novembro, e dá outras 
providências. 

Fag) saber que a  Câmara,  nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida  alínea  ao inciso CCLXXV do art. 7o da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"CCD<XV - 30 de novembro: 

- o Dia das Cidades pela Vida, Contra a Pena de Morte, a ser 
comemorado com o objetivo de disseminar o movimento do 
reconhecimento dos direitos humanos no  âmbito  local, nacional e 
internacional." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Camara Municipal de São Paulo, 12 de setembro de 2012. 

JOSE POLICE NETO 
Presidente 

JCSS/ars 

Este documento foi assinado digitalmente em 18/9/2012  às 11:53. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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Sâo Paulo, 18 de setembro de 2012. 

Recebi oficio SGP-23 no 3102, de 12/09/12, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 54/12, de autoria do Vereador Floriano Pesaro. (inciso I do art. 

84 do R.I.). 
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45- DOCREC 
5_ 004E02312  

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 54/12, que 
7-1 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia das Cidades 

pela Vida, Contra a Pena de Morte, a ser comemorado anualmente no dia 30 de 

novembro, tendo-lhe sido reservado o número 15.627. 

de apreço e consideração. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos  
'11!' 

GI  AERTS KASSAB 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo  Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo  Presidente da Camara Municipal de São Paulo 

JA /drs 
Reserva 15.627 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São  Paulo, 21 de setembro de 2012. 

Oficio SGP-23 no 3208/2012 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.627, de 20 de setembro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, que 
altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia das Cidades 
pela Vida, Contra a Pena de Morte, a ser comemorado anualmente no dia 30 
de novembro, e dá outras providências, relativa ao Projeto de Lei no 54/12, 
de autoria do Vereador Floriano Pesaro. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Gilberto Kassab 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/krms 

Este documento foi assinado digitalmente em 25/9/2012 às 09:55. 
Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 15.627 DE 20 DE SETEMBRO DE 2012 

(PROJETO DE LEI No 54/12) 
(VEREADOR FLORIAN° PESARO) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia 
das Cidades pela Vida, Contra a 
Pena de Morte, a ser comemorado 
anualmente no dia 30 de 
novembro, e dá outras 
providências. 

José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CCDCXV do art. 70  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"CCLXXV - 30 de novembro: 

- o Dia das Cidades pela Vida, Contra a Pena de Morte, a ser 
comemorado com o objetivo de disseminar o movimento do 
reconhecimento dos direitos humanos no âmbito local, nacional e 
internacional." (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de setembro de 2012. 

JOSÉ POLICE NETO 
Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 21 de setembro de 2012. 

ADELA DUARTE ALVAREZ 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/krms 
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Para verificar a(s) assinatura(s), acesse o documento na versão digital. 
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